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Recurso n" 	232.18 I Fspecial do Procurador 

Acárdfio n" 	93034)0.408 — 3" Turma 

Sessão de 	18 de novembro de 2009 

Matéria 	[PI - Ressarcimento - Atualização monetária do valor do ressarcimento 

Recorrente 	FAZENDA NACIONAL 

Interessado 	HARTZ MOUNTAIN LIDA (NC_)VA DENOMINAÇÃO .DE PET 
PRODUCTS ARIFFATOS DE COURO LTDA) 

ASSUNIO: NORMAS GERAIS DE DI R Ell 0 l'R 	Á 

Período de apuração: 01/01/2001 a 31/03/2001 

RESSARCIMENTO DE CRÉDITOS DE WI. ATUALIZAÇÃO 
1VIONETARIA 

Ressarcimento de crédito tern natureza jurídica distinta da de repetição de 
indébito,  e, por conseguinte, a ele não se aphca a atualização monetária - taxa. 
Selic - autorizada legalmente, apenas, para as  hipóteses  de constituição de 
crédito ou repetição de indébito. 

Recurso Especial do Procurador Provido. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Coleg,iado, pelo voto de qualidade, em dar 
provimento ao recurso especial. Vencidos os Conselheiros Nanci Gaina , Susy Comes 
Hoffmann, Rodrigo Cardozo Miranda, Maria Teresa Martinez Lopez e Leonardo Siade 
Manzan, que negavam provimento. 

Carlos Alberto 	t as I -3Tiyoti  o - Presidente e Relator 

EDITADO EM: 07/12/2010 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro 
Tones, Nanei  Cama,  Judith do Amaral. Marcondes Armando, Susy Comes 110 Illnann, Gilson 
Macedo Rosenburg Filho, Dalton Cesar Cordeiro de Miranda, lose Adão Vitorino de Morais, 
Maria Teresa Martinez Lopez, Leonardo Siade Manzan e Carlos Alberto Freitas .Barreta. 



Relatório 

.fratarn os autos de pedido dc ressarcimento de credito ptesumido de IP1 com 
amparo na Lei n" 9,363/1996. A câmara recorrida deu provimento  ao pleito do .interessado, 
reconhecendo o direito  ii atualizacao (incidência da taxa Selie) dos créditos ressarcidos a partir 
da data de protoeolizacao do pedido de ressarcimento. 

Inconformada,  a .bazenda Nacional apresenta recurso especial (11s. 571/581), 
sendo-lhe dado seguimento pelo despacho de tis„ 582/583, 

0 contribuinte apresentou o rec urso especial de lls.588/594, suscitando 
divergência em relayao ao termo inicial para  a atualizacao reconhecida pela camara, mas fbi  
negado seguimento ao especial por  intermédio  do despacho de tls, 613/614, 

0 julgamento deste  recurso le.m como paradigma o Recurso II" 230,3.52, 
julgado na sessiio imediatamente zmterior a esta, sendo-lhe aplicada a mesma tese daquele 
julgado, nos tomos do art. 47 do A.nexo H do Regimento Interno do CAR .1.,  aprovado pela 
Portaria MF n" 256, de 22 de junho de 2009. 

Em apertada síntese,  é o .i.•elatetio. 

Voto 

Conselheiro Carlos Alberto Freitas Barreto, Relator 

Nos termos do § 2 0, in fine, do art. 47 do  Anexo H do Regimento  Interno  do 
C.ARF, aprovado pela Portaria  Mi' n" 256, de 22 de junho de 2009, adoto a tese do julgamento 
do Recurso n" 230.352, paradigma para  o caso em discussi.io, na parte de atualizacao monettiria 
do crédito presuraido. 

Da atualização pela Taxa 

Es ye term tem sido objeto ne aeirrados dlchates no CART'',  ai  a 
prevalecendo a posiçqo contródia  da  Pazenda Nacional ora a dos 
contribuinles, dlcvendendo da compoyiçáo ilas Iigmas- de ,hil*Imento 

A men serail; a p0yi0o mais cons'emanca corn o bow direito d:! a da não 
incidnela 	ConTrceio monetaria  des se creditos, visto que, contra fal 
tu  elens.ao, 	o Iiito imrdmsponivel da inexlstência de previsiio legal que 
autorize  a atualização. A Lei concessivo do beneficio (Lei 9 363/1996) 
fOi ahsolummente si/Cute em relação ao tema 

A histrução Normanva 	n" 125, de 07/12/89, que trata dos eréditos 
decorrentes de estimulas area do ao  pi ever o 
lessuicimenta em dinheiro dos cidWitos excedentes  aos  delnios, ru'io 
fdieulta  a hipótese deMilização da coirtvão  monetária  ncrs ses fedito 

mandou que se corrigisse monetariamente openas a impod teincia 
recebida a major, ilOS  caso  s cm que a requerente, couwrovadamente, 
lenha obtido  ressateimento indevido 
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.As vim, na legislação especifica desse beneficio neTio há previsão legal 
autorizando a correção monctária do valor a s-er less-are:Ida Resta, 
agora, analisaT a parte gel. al  da Legislação para. ver if/car _se /a  

para  quer  e atualizem 08 crédito.s do WI 

0 RIPI/98, que reproduz a legislação do 11"1.  nau  traz qt«dquer 
autorização para que se corrijam valores a Tess- arch-  A lei 9 779/1999 
epic modificou a .sistemeitica de utilização de creditas de fRI não deu 
qualquer abertura para que se corrigissem evemuais ressarcimentos A 
IiV SRF n" 33/1999, que cuidou, dentre outros temas, do direito a 
ressarcimento  trimestral elo saldo credo i ele não previu qualquer 
hipótese de eitualizacâo desses cr&litos. 

Confirma-se, assim, não haver prey/s£) legal 17010 j» ()ceder a con eção 
monetária do er&lito WI, e de outra fOrma !lei° poderia sec, pois no 
sistemática de cr&lito Cliada pelo legisladoi ordineirio, para atender 
principio constiturional da não-cumulatividade do 1P1, onde se abate o 
impost° efetivamente pogo nas operações ante; iores do 11'1 devido na 
opetação seguinte, não há Ingot para a con eção monetária, pois 
consistiria numa tedu(ão do IPI a recolher SOY/ base le,gal  ou lógica 
Ora, se não é admissivel a correção do crédito utilizado pam abater do 
imposto devido,  tampouco  haveria razão pare' se permitir a e Oa eiviio do 
ereWito a sei rer Sare/do 

Tambéin a .Lei 8383/91, que instituiu a UPIR como mediela de valor e 
parâmetro (le atualiza<Cio monetá" ia de firbutos, multas e pena/idades de 
qualquer naturezei, previstos na legislação tributária federal, não tratou 
da correção (10  crédito cio IPI O art 66, § 3" dessa Lei, ao contrário do 
aleL,ado, não é 0 suportc legal para ci cor leÇãO 	ia dos créditos a 
lhe serem Testituidos 	disposilivo Irani dos casos de epetição do 
pagamento indevido ou  da par celei paga a major.  

i/iL 66 Nos casos de pagamento indevido mi a maior de  tributos e 
contribnicões federais, inclusive pievidoiciárias, memo quando 
resultante de iefOrma, anulação, revogação ou rescisão de decisão 
condenatória, o comfribuinie poderá ei!ktuat a compensação desse valor 
no recolhimento impoitância correspondente a períodos 
subsequentes 

) 

3" A compensaciio Oa restitukdo sere) elifitada pelo valor do imliosto 
ou contribuição corrigido monetariameme coin base no variação da 
(IFIR (Destaque não esente no 

Decor-re dos pi incipios  da herniene'utica que na 'Map etação das 
nonno,s  jurídica  s' nii0 se pode dissociar o pareigrafir do caput do al tio, 
imerprotação deve ser integrada, sistêmica e não isoladamente, de tal 
forma que o pareigrajo complete o sentido do artigo ou acrescente 
execories  ao seu enunciada 

Assim, o 3".supracitado ao estabelecer que o valor da compensação ou 
dtt rCS/ihti(ri0  serão  con igidos, eve !" completando o ,sentido  do caput do 
art 66 que trata evelusivamente de pagamento indevido ou maior que o 
devido de till-rums e contribuições kderais 
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Pot (nitro lado, a aplicação da taxa ,SEL1C a compensação ou 
restituição  foi  assim estabelecida no art. 39, ,`,)-" 4", da Lei n" 9 2.50, de 26 
de dezembro de 1.995 

Art. 39 4  compensação de que trata o rut 66 da Lei ri" 8.383, do 30 de 
dezembro de 1991, com a redação dada pelo art. 58 da Lei a" 9 069, de 
29 de junho de 1995, somente poderá ser efetnada corn o recolhimento 
de imfrortancia con espondente a imposlo, taxa, coat, ibuição federal ou 

CC:0 pairinioniais de mesma espc''.cic e destiriação constitucional, 
apurado em petiodos subseqiicriles 

§ 1" (1717,TAD(2) 

2" (11,141)(.» 

3" (CKLADO) 

4 	partit de .1" de janeiro de 1.996, a compensação on restituição 
scrt. acrescida de linos equivalentes à taxa referencial do &sterna 
Especial de Liquidação e de Custódia - SLLK. '  para titulos .fedcrais, 
acumulada mensalinente, calculados a partit da data do pagamento 
indevido Oil a maior cit O nie's anterior ao da compensação On 
residuição e de 1% relativarnente ao me's elll (pie eletuada 
(GrijOu-..s() 

Ora, ao r(1.?(), tat-se ao att. 66 da Lei a" 8 383, de 1.991, o dispositivo 
legal acima transoilo restringe a aplicação da lava SEL1C  apenas aos 
casos: de compensação on r(::stittriç:ão refercrites a pagamenlo indevido 
ou a maior que o devido de !Tangos e conbibuiçães leddais 1.,_;ssas 
hipóteses de repetição do indébito em nada _se  assemelham ao 
1e5yarCilliClit0 dos créditos  decorrentes de estimulos fiscais -, porta/no, 
não estendei o alcance desse dispositivo legal part) permitir a 
col .reção  mor  ctaria pretendida 

Por sua vez, o Codigo 	ie Nacional ao tia/ar .sobre pagamento  cio 
tributo indevido ou a maior time o devido assim dispós .  

Ai t. 165. 0 sujeito passivo tent direi/o, indcpendenlcmcnic dc piCvio 
pt otcs to, à  restituição total ou parcial do  tributo,  seja qual for a 
modalidade do son pagamento  , ressalvado O  dispos'to no 4" do art. 
162, nos seguirnes casos 

1 - cobrança  OU pagamento espontaireo de tributo indevido 	que 
o den4do ern face da legislação ti ibutaria (11)1k:civet, ou da natureza ou 
oil cuns.tancias materials do Arlo gerado, efilivamente ocorrido, 

11 - erro na edificação do sujeito passivo, 	 al/quota 
aplicavel, 170 C(11C1110 do montante (10 d(Vrito ou na (Jabot ação ou 
conferencia de  qualquer'  document() relativo ao pagamento, 

111 - re/Or ma, anulação, revogação ou rescisdo de.3 decisão 
condena161 ia 

t. 166 A restitnição de tributos que comportem, poi sua 17011treal, 
do reSpeetiVO 4211CaPg0 o willow sera fc':4:ta a 

quern pave haver asymnido re//'rido encargo, on, no caso de tê-lo .  
trans.M-ido a tereeiro, estar por esle eApressameme autorizado a recebé-
la (GI ifiru-se). 
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Como ¡e pode perceber dos dispositivos transcritos, o CTAT quando trata 
de compensaçao ou re¡tiittieao, refere-se a pagamento de tributo 
indevido ou pago a  maior  que o devido, o que não é absolutamente o 
caso  do presente processo, que se refere a ressarcimento de crédito 
presumido de (PI 

.Ressalte•se que o direito  é compensação desse crédito ou a tiett 

ressareimento eta espécie, O qual ten? comp . fundamento o favor fiscal 
graciosamente concedido pela entidade tributante, não tern a mesma 
natureza  jurídica da repetição do indébito, vez que esta tern  como  origem 
Um  pagamento indevido  ou  maimr que o devido  pelo sujeito passivo Ain 
outras palal,ras, O ressareimento ou it compensaçiio do credito 
piemmido de 111 pam reytreimento de PIS e (..7ofini, bem como os 
eréditos relativos as aquisições de ins/flubs utilizados na fabricação de 
produtos isentos tern natureza juridica de incentivo enquanto a 
repeticao do indébito, quer na modalidade de restitai(ao, clue; na de 
compensação, tern natureza pH-idiot de devolução de  tu  jingo erigido 
indevidamente (de receita que ingressou nos. cofres  da Fazenda Nacional 

que não the  per 	de direito)  

Ademais,  a sociedade empiestiria ao adquirir os ins amos paga a 
contribuição que vem entbmida no preeo das mei cadorias, exatamente 
coin° determina a lei O  que existe posteriormente é um favor fiscal quo 
prevê o re¡sarchnento desses  ti ibutos na forma de créditos de Donde 
conchti-se que o re.ssareimento desse crédito  não  se  confunde  corn a 
devolução dc pagamento indevido. 

lkssa forma, não 	valer-se da analogia para estender ao 
ressarcimento de crédito o qua a legislação (artigo $9, § 4" da Lei 9 250 
0/e o art. 66, da Lei n" 8,383, de /991) preve"5, exclusivamente para as 
hipineses de compensação e de restituiçdo de pagamento de tributos e 
contribukiies indevidos ou pagos a maior que o devido. Ora, é evidente 
que se o legislador quisesse conceder a correção monetária também 
para o ressarcimento em questão, incluído no diplomas legais 
citados  ou no que instituhr o incentive fiscal. 

Com essas considerações, v7 to no sentido de dar provimento ao recurso 
especial. apresentado pela 1'  atenda Nacional 

Is/ 
C'arlos Alberto 	as Barreto Relatoi 
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